
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2302740 - RJ (2023/0036405-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SPE23 GLOBAL PREMIO BORA ITABORAI SUITES 

EMPREENDIMENTOS S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES - RJ107088

DENIS BRUM MARQUES - RJ225100
GEOVANI MILANES JULIO - RJ221515

AGRAVADO : ADILSON CHAVES FARIA JUNIOR
AGRAVADO : RAQUEL BRITO KANAAN
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO NEMER SAUD - RJ090307
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. FORTUITO EXTERNO. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. PERCENTUAL RETENÇÃO DAS PARCELAS ADIMPLIDAS. 
SÚMULA N. 284/STF. JUROS LEGAIS. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 
DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à  inocorrência de fortuito 
externo capaz de afastar a responsabilidade da agravante demanda a 
necessária incursão na seara fática probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos de 
lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos 
legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 
Súmula n. 284 do STF.
3. O termo inicial para a incidência dos juros de mora em caso de 
responsabilidade contratual é a partir da citação. Súmula n. 83/STJ.
4. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal para infirmar a conclusão 
do acórdão recorrido quanto à comprovação dos danos morais demandaria 
o reexame das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento vedado em 
virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. FORTUITO EXTERNO. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. PERCENTUAL RETENÇÃO DAS PARCELAS ADIMPLIDAS. 
SÚMULA N. 284/STF. JUROS LEGAIS. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. 
DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à  inocorrência de fortuito 
externo capaz de afastar a responsabilidade da agravante demanda a 
necessária incursão na seara fática probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos de 
lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos 
legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 
Súmula n. 284 do STF.
3. O termo inicial para a incidência dos juros de mora em caso de 
responsabilidade contratual é a partir da citação. Súmula n. 83/STJ.
4. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal para infirmar a conclusão 
do acórdão recorrido quanto à comprovação dos danos morais demandaria 
o reexame das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento vedado em 
virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por SPE23 GLOBAL PREMIO 
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BORA ITABORAI SUITES EMPREENDIMENTOS S.A contra decisão monocrática de 

relatoria da Ministra Presidente que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial (fls. 839-846).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, assim ementado (fl. 647):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA 
DO CDC. ALEGAÇÃO DE FORTUITO EXTERNO. 
INOCORRÊNCIA.
1 –Trata-se de ação de resolução de contrato de compra e 
venda cumulada como pedido de devolução das quantias 
pagas e danos morais.
2-Incidência do Código de Defesa do Consumidor nas 
relações entre compradores e incorporadoras imobiliárias, 
por força dos artigos 2º e 3º.3-Empreendimento imobiliário 
que não foi entregue até a presente data.
4– A crise financeira e o declínio da atividade econômica 
no Município de Itaboraí não constituem fortuito externo, 
uma vez que a oscilação do mercado é risco inerente à 
atividade empresarial.
5 - Configurada a responsabilidade da construtora pelo 
atraso da obra, deve o contrato ser rescindido com a 
devolução das parcelas adimplidas pelos compradores.6-
Súmula 98 do TJRJ e Súmula 543do STJ.
7–Dano moral configurado.
8-Correção monetária que deve incidir a partir de cada 
desembolso.
DESPROVIMENTO DO RECURSO E RETIFICAÇÃO 
DE OFÍCIO DO TERMO INICIAL DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 688-691).

Alega a agravante que não é caso de aplicação da Súmula n. 7/STJ, pois "a 

discussão posta no bojo do Recurso Especial mostra-se eminentemente jurídica [...]" (fl. 

851). 

Aduz, ainda, que não deve incidir a Súmula n. 284/STF, na medida em que 

alega ter demonstrado de forma clara e precisa os dispositivos tidos como violados pela 

alínea "c" do permissivo constitucional. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o 

presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou  (fls. 876-877).
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a agravante não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão agravada. 

Da detida análise dos autos, vê-se que a irresignação da agravante apoia-se 

na tese do fortuito externo, condição alheia a sua vontade e que interferiu diretamente na 

conclusão do negócio no prazo assinalado entre as partes. 

Nesse sentido, para que a pretensão da agravante seja atendida, qual seja, 

verificar a ocorrência de fortuito externo, demanda a necessária incursão na seara fática 

probatória, o que é vedado pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito a pacífica jurisprudência quanto ao tema:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tenha 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à 
configuração de danos morais e a inocorrência de caso 
fortuito, força maior, culpa de terceiro ou fortuito 
externo exige a incursão na seara probatória dos autos, 
o que não é permitido nesta instância especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
firmou no sentido de que, descumprido o prazo para 
entrega do imóvel objeto do compromisso de compra e 
venda, é cabível a condenação por lucros cessantes, 
havendo presunção de prejuízo do promitente-comprador, 
cabendo ao vendedor, para se eximir do dever de indenizar, 
fazer prova de que a mora contratual não lhe é imputável. 
Precedentes.
4. A introdução de argumento novo, que não foi ventilado 
no recurso especial, configura inovação recursal, cuja 
análise é incabível no âmbito do agravo interno, em razão 
da preclusão consumativa.
5 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.975.751/RJ, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 
2/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. 
ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. 
AFASTAMENTO DE DANOS MORAIS. RELAÇÃO 
CONSUMERISTA. SÚMULA 83 DO STJ. ALEGADA 
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UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL PARA INVESTIMENTO. 
DEMAIS VERBAS CONDENATÓRIAS E 
INDENIZATÓRIAS. AFASTAMENTO DE FATO 
EXTRAORDINÁRIO. CASO FORTUITO INTERNO. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Código de Defesa do Consumidor atinge os contratos 
de promessa de compra e venda nos quais a incorporadora 
se obriga a construir unidades imobiliárias mediante 
financiamento. Acórdão recorrido em harmonia com a 
jurisprudência do STJ. Precedentes. Incidência da Súmula 
nº 83 do STJ.
2. Ausente circunstância excludente da responsabilidade, o 
atraso na entrega do imóvel objeto do contrato de 
incorporação enseja o dever de indenizar, solidariamente, 
tanto da incorporadora quanto da construtora (REsp 
1881806/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, j. 4.5.2021, DJe 7.5.2021.
3. Verificar se efetivamente se configurou caso fortuito 
ou de força maior, apto a elidir a responsabilidade da 
agravante no atraso da entrega da obra, e, assim, as 
demais responsabilidades e encargos estipulados, 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, 
vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 
do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.289.941/RJ, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
de 17/11/2023.)

 
 

Ainda, nota-se que a parte, ao requerer a retenção dos valores pagos no 

percentual de 25%, não indicou qual foi o artigo legal supostamente violado, o que, de 

fato, incorre no vício preconizado pela Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

Nesse sentido:
 

3. Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
inquinado como violado, bem como sua particularização, a 
fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular 284 do STF. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Tuma, DJe 9.9.2020.
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional deve indicar o dispositivo de lei 
federal a que foi dada interpretação divergente pelos 
acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de deficiência em 
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sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 
284 do STF. (AgInt no AREsp n. 1.963.297/MS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
24/6/2022.)
 
 
2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal 
que tenha sido violado consubstancia deficiência bastante a 
inviabilizar a abertura da instância especial. Incidência da 
Súmula n. 284/STF. (AgInt no AREsp n. 2.008.000/DF, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
de 29/4/2022.)
 
 
2. Não há como afastar a incidência analógica do óbice da 
Súmula 284/STF, uma vez que, nas razões do recurso 
especial, o recorrente não indicou de modo explícito e 
particularizado quais seriam os dispositivos de lei violados 
que amparariam as teses de responsabilidade solidária da 2ª 
ré e de ocorrência do dano moral. (AgInt no AREsp n. 
1.956.043/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 2/3/2022.)
 

Mesmo se assim não fosse, configurada a mora da agravante na entrega do 

bem, o Tribunal a quo decidiu nos mesmos termos da jurisprudência desta Segunda Seção 

ao determinar a restituição integral dos valores pagos pelos agravos, entendimento este 

fixado no enunciado da Súmula n. 543/STJ:  "na hipótese de resolução de contrato de 

promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, 

deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador - 

integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou 

parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento".

Assim, imperiosa é a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Quanto a incidência dos juros legais, de igual modo a instância ordinária 

decidiu nos exatos termos da jurisprudência desta Corte Superior, qual seja, o termo 

inicial para a incidência dos juros de mora em caso de responsabilidade contratual é a 

partir da citação.

Nesse sentido, cito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO 
DE RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA 
OBRA. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E INTEGRAL DOS 
VALORES PAGOS. SÚMULA N.º 543 DO STJ. 
OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE 
DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL 
VINDICADO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. JUROS DE 
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MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
ser a citação o termo inicial para a incidência dos juros 
de mora em caso de responsabilidade contratual.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.392.437/MG, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
6/12/2023.)
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
(LOTE URBANO NÃO EDIFICADO). ATRASO NA 
ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. INVERSÃO DA 
CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA EM FAVOR DO 
CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. TEMA N.º 971 DO 
STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO. SÚMULA N.º 568 DO STJ. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO NÃO 
PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. ART. 85, § 11, 
DO NCPC. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante decidiu a eg. Segunda Seção desta Corte, no 
julgamento do REsp n.º 1.631.485/DF, sob o rito dos 
recursos repetitivos, é possível a inversão da cláusula penal 
em favor dos adquirentes de unidade imobiliária em 
construção, sendo vedada, tão somente, a sua cobrança 
cumulativa com lucros cessantes, quando estabelecida em 
valor equivalente ao locativo, o que não se verifica na 
espécie.
2. Segundo o entendimento do STJ, incidem juros 
moratórios a partir da citação em se tratando de 
inadimplemento contratual por parte da promitente-
vendedora, o que foi reconhecido no caso. Súmula n.º 
568 do STJ.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, 
razão pela qual se mostra indevida a majoração dos 
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do 
CPC/2015.
4. Agravo interno de KAPPA não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.373.284/MT, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023.)

 
 

Destaca-se que a incidência dos juros correria a partir do trânsito caso a 

rescisão contratual ocorresse por iniciativa dos compradores/agravados, o que não é o 

caso dos autos. 

Quanto à incidência dos danos morais, rever os requisitos verificados na 

origem para a incidência da indenização, demanda a revisão de fatos e provas, conduta 
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inviável pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

No intuito de corroborar, cito: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. Na hipótese, rever as conclusões das instâncias 
ordinárias quanto ao valor da indenização por danos morais 
fixado, demandaria, necessariamente, a reapreciação do 
contexto fático-probatório dos autos, providência inviável 
em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do 
STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.061.814/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
21/12/2023.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS 489 E 1.022 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. REALIZAÇÃO DO LEILÃO DO 
IMÓVEL. AFASTAMENTO DO DIREITO DOS 
ADQUIRENTES DE RECEBEREM OS VALORES 
PAGOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 83 DO STJ. 
INVERSÃO DA CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA EM 
FAVOR DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. TEMA 
N.º 971 DO STJ. OCORRÊNCIA DE SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA 
DO DANO MORAL VINDICADO. SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação 
vinculada, exigindo para seu conhecimento a indicação de 
erro material, obscuridade, contradição ou omissão em que 
teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 do NCPC), não 
se prestando ao rejulgamento do que foi decidido.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a 
realização de leilão extrajudicial do bem não isenta a 
empresa de restituir, total ou parcialmente, os valores pagos 
pelos compradores, a depender de quem deu causa à 
rescisão contratual, nos termos da Súmula n.º 543 do STJ.
3. No contrato de adesão firmado entre o comprador e a 
construtora/incorporadora, havendo previsão de cláusula 
penal apenas para o inadimplemento do adquirente, deverá 
ela ser considerada para a fixação da indenização pelo 
inadimplemento do vendedor (Tema n.º 971 do STJ).
4. No caso, a fixação da indenização por danos morais 
decorreu de situação excepcional que configurou ofensa 
ao direito da personalidade dos promitentes-
compradores, extrapolando a esfera do mero 
inadimplemento contratual, não podendo a questão ser 
revista nesta via excepcional, ante a incidência da 
Súmula n.º 7 do STJ.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.383.212/MG, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
29/11/2023.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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